[image: image1.png]



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

TOMADA DE PREÇOS n. 005/04

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, instituída pela Portaria P n. 142, de 19 de fevereiro de 2004, do Senhor Desembargador-Presidente, atendendo à solicitação da  Coordenadoria de Apoio Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar TOMADA DE PREÇOS para a contratação de empresa especializada para elaborar projetos arquitetônicos e complementares, bem como proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, a partir da contratação de empresa para a construção da obra, cuja  documentação e proposta deverão ser entregues até o horário da Sessão de Abertura dos envelopes “Documentação”, que se dará no  dia 16 de novembro 2004, às 14 horas, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, situado na Rua Esteves Júnior n. 68, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, em regime de  empreitada por preço global, nas condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Resolução CONFEA n. 413, de 27 de junho de 1997.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para:

1.1.1. Elaborar projetos arquitetônicos e complementares, fornecendo os elementos necessários para a construção de edificação com aproximadamente 3000m² (três mil metros quadrados), área para circulação e estacionamento de veículos, em terreno de 7.047 m², localizado na Rodovia Litorânea – Aterro Hidráulico - São José/SC, de acordo com o Programa Mínimo de Necessidades.

1.1.2. Proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, a partir da contratação de empresa para a construção da obra, nos termos da Lei 8.666/1993, conforme Projeto Básico anexo. 

1.2. A empresa a ser contratada deverá  fornecer ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina todos os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequada, para caracterizar a obra, contemplando todos os itens enumerados no Projeto Básico anexo, de forma que assegurem a viabilidade do empreendimento e do tratamento de seu impacto ambiental, fornecendo o custo da obra, a definição dos métodos e dos prazos de execução, devendo conter as etapas estabelecidas no Projeto Básico supracitado.

1.3. Na execução dos projetos deverão ser obedecidas todas as determinações das diretrizes das reuniões prévias com o TRESC, devidamente registradas em ATAS, o que melhor definirá a tipologia da edificação, forma, estrutura, instalações complementares e equipamentos especiais necessários ao desenvolvimento dos projetos contratados.

1.4. Na elaboração dos projetos, a empresa deverá considerar que, em etapa posterior, o Tribunal contratará projetos para construção de edificação dos Cartórios Eleitorais para o Município de São José, Central de Atendimento ao Eleitor, Centro de Treinamento e Arquivo do TRESC no mesmo terreno, com aproximadamente  2000 m² (dois mil metros quadrados).  

1.5. O Projeto Executivo deverá ser concebido de modo que a contratação futura da obra seja realizada no regime de empreitada por preço global, ou seja, de forma a permitir a execução da obra por preço certo e total, devendo contemplar todos os serviços necessários à plena execução da obra.

1.6. A coordenação geral das atividades técnicas do projeto de edificação será feita em função das determinações do projeto de arquitetura elaborado.

1.7. A coordenação específica de cada uma das atividades técnicas do projeto de edificação e seus elementos e componentes será atribuída  aos profissionais responsáveis pela sua concepção e detalhamento.

II. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

2.1. A documentação e a proposta serão entregues em envelopes distintos, lacrados, até o dia e hora e no local indicados no preâmbulo deste Edital, onde serão protocolados, e conterão as seguintes indicações, conforme o conteúdo:

- Envelope n. 01 - Documentos de Habilitação

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão de Licitação

TOMADA DE PREÇOS TRESC 0.../04 de ../../..

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ,TELEFONE, FAC-SÍMILE E E-MAIL:

- Envelope n. 02 - Proposta

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão de Licitação

TOMADA DE PREÇOS TRESC 0../04, de ../../..

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE, FAC-SÍMILE E E-MAIL:

2.2.  O Protocolo-Geral do TRESC registrará o dia e a hora da entrega dos Envelopes n. 1 e 2, que serão, de imediato, encaminhados à guarda da Comissão de Licitação.

III. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para manifestar-se e responder pela empresa.

3.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

3.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

3.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Comissão de Licitação, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

3.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “PROPOSTA”.

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. Para habilitação à presente TOMADA DE PREÇOS, será exigido o Certificado de Registro Cadastral - CRC, em vigor, expedido por qualquer órgão ou Entidade Pública, a ser apresentado mediante original ou cópia autenticada, que comprove estar a empresa habilitada a prestar serviços no ramo do objeto desta Licitação.

4.2. As empresas ainda não inscritas no registro Cadastral de qualquer Órgão ou Entidade  Pública poderão participar deste processo licitatório, desde que atendidas todas as condições exigidas para seu cadastramento, no prazo de até  3 (três) dias antes da abertura da presente TOMADA DE PREÇOS, conforme prescreve o art. 22, § 2°, da Lei n. 8.666/1993, devendo, para tanto, apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da mesma Lei.

4.2.1. Nesta hipótese, a boa situação da empresa será avaliada pelo Índice de Solvência Geral (SG), resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG =
Ativo total


      Passivo circulante + Exigível a longo prazo

4.3. Além do CRC, exigir-se-á da empresa licitante, em original ou cópia autenticada:

4.3.1. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

4.3.2. Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

4.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

4.3.3.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente.

4.3.4. Prova de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da empresa licitante, relativa a todos os tributos (impostos, taxas e contribuição de melhoria).

4.3.4.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por  180 (cento e oitenta) dias e 90 (noventa) dias, respectivamente.

4.3.5.  Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002 (modelo anexo).

4.3.6. Documento comprovando a visita ao terreno, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/1993.

4.3.6.1. O documento descrito no item 4.3.6, no qual constará a identificação do(s) visitante(s),  será emitido pela Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC, devendo a visita ser agendada em dias úteis no período compreendido entre 13h e 18h, por meio do telefone 251 3770.

4.3.7. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade, em conformidade com o art. 30, I, da Lei n. 8.666/1993. 

4.3.8. Um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem a execução de serviços já realizados com características semelhantes ao objeto da licitação.

4.3.8.1. Os atestados de capacidade técnica deverão ser acompanhados das respectivas certidões SART expedidas pelo CREA.

4.3.8.2. As parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, a serem consideradas quando da análise dos atestados de capacidade técnica, consistem na elaboração de projeto arquitetônico.

4.3.9. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior, preferencialmente arquiteto, detentor de Certidão de Acervo Técnico e/ou de Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART, devidamente registrado(s) no CREA, pela execução de serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, considerando-se como parcela de maior relevância a elaboração de projetos de arquitetura. 

4.3.9.1. Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa o proprietário, o empregado, o sócio, o diretor ou o responsável técnico, cuja comprovação será feita mediante a apresentação dos documentos abaixo:

a) empregado: cópia autenticada ou da ficha ou livro de registro de empregado, registrada na DRT, ou ainda, cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

b) sócio: cópia autenticada do Contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente;

c) gerente ou diretor: cópia autenticada do Contrato social, em se tratando de sociedade limitada, e cópia autenticada do ato de eleição devidamente publicado, para sociedade anônima;

d) responsável técnico: cópia autenticada da certidão expedida pelo CREA, onde conste o registro do profissional indicado como responsável técnico.

4.3.10. Relação explícita e declaração formal de disponibilidade da equipe técnica especializada que se responsabilizará pelos serviços constantes do objeto deste Edital, no que tange à elaboração dos projetos e serviços enumerados no item 2 do Projeto Básico (modelos anexos).

4.3.10.1. O profissional de que trata o subitem 4.3.9 deverá constar da relação exigida no subitem 4.3.10 como responsável pela elaboração do projeto arquitetônico.

4.4. Será exigida, caso o licitante seja uma Cooperativa, a apresentação de listagem contendo o nome de todos os associados.

 4.5. Os demais documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n. 8.666/1993 ficam substituídos pelo CRC, de acordo com o contido no  § 3° do artigo 32 da citada Lei.

V. DA PROPOSTA

5.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal - sendo conveniente que venham numeradas (exemplo: 1/5, 2/5 .... 5/5) - e dela devem constar:

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente;

b) cotação única de preços, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula, discriminando os preços globais referentes:

b.1) à elaboração de projetos;

b.2) à fiscalização da obra;

c) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a documentação.

VI. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

6.1. De posse dos envelopes protocolizados pelas licitantes, a Comissão procederá à abertura daqueles que contém a documentação, na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital e, caso a Comissão julgue necessário, poderá encerrar a reunião para analisar os documentos, realizar diligências e julgar posteriormente a habilitação.

6.2. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até ser julgada a  habilitação.

6.3. A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados, até o transcurso do prazo previsto no item 8.3. Os licitantes habilitados serão comunicados da data e horário em que ocorrerá a Sessão de Abertura das Propostas. Promover-se-á a abertura das respectivas propostas, as quais serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes presentes.

6.4. Se julgar necessário, a Comissão poderá encerrar a Sessão de Abertura das Propostas, a fim de analisá-las, realizar diligências e, posteriormente, julgá-las.

6.5. Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes presentes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.

VII. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

7.2. Para a verificação do menor preço, será acrescido ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

7.3. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que contrariem as cláusulas relativas ao pagamento e às obrigações da Contratada, serão tidas como não escritas. 

7.4. O objeto desta Tomada de Preços será adjudicado ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

7.5. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, serão obedecidos os critérios definidos na Lei n. 8.666/1993.

VIII. DA INABILITAÇÃO E DA DESCLASSIFICAÇÃO

8.1.  Serão inabilitados os licitantes ou desclassificadas as propostas que deixarem de atender às exigências desta TOMADA DE PREÇOS, bem como apresentarem preço excessivo ou inexeqüível.

8.1.1. Considera-se preço excessivo, para fins de desclassificação, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo  médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data de abertura do envelope “Documentação”, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

8.1.2. Considera-se preço inexeqüível aquele que estiver inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração (Planilha de Custos); ou

b) valor orçado pela Administração (Planilha de Custos).

8.2. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Administração poderá fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que geraram a inabilitação ou a desclassificação.

8.3. As empresas inabilitadas terão o prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, para retirarem o envelope “Proposta”, sob pena de inutilização do mesmo.

IX. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. É admissível recurso em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação (publicação no DOU ou lavratura da ata), de acordo com os preceitos do art. 109 da Lei n. 8.666/1993.

9.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) à Secretária de Administração e Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Comissão  de Licitação, que assim procederá:

9.2.1. Comunicará os demais licitantes sobre o(s) recurso(s) impetrado(s), concedendo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugná-lo(s).

9.2.2. Após o prazo de que trata o item 9.2.1, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo à Secretária de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

X. DAS PENALIDADES 

10.1. Em conformidade com o artigo  86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na apresentação da garantia de que trata o Capítulo XII deste Edital sujeitará o licitante vencedor, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta.

10.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega do Acervo Técnico e dos currículos de que trata o subitem 15.1.1, do Plano de Trabalho, dos Estudos Preliminares, do Anteprojeto e do Projeto Executivo sujeitará o licitante vencedor, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta, a partir do dia imediato ao do vencimento dos prazos estipulados nesta, até a data da entrega dos mesmos.

10.3. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial desta TOMADA DE PREÇOS, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 10.1, 10.2 e 10.3, alínea “a”, “b” e “c”  caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10.5. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas decorrentes do presente Procedimento correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.104U.0101 – Construção de Imóvel para Armazenamento de Urnas Eletrônicas, Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações.

XII. DA GARANTIA

12.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, de acordo com o artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, exigirá do licitante adjudicatário prestação de garantias correspondentes a 5% (cinco por cento) do item 1.1.1 e 5% do item 1.1.2, antes da assinatura do mesmo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com esse fim, podendo, o mesmo, optar por qualquer das modalidades previstas no mencionado diploma legal. 

12.1.1. Dos licitantes classificados na forma do subitem 8.1.2, cujo valor global da proposta seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as suas alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei n. 8.666/1993, igual à diferença entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da correspondente proposta.

12.2. A garantia somente será restituída à empresa contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, referentes à:

12.2.1. elaboração dos projetos;

12.2.2. fiscalização da obra.

XIII. DO CONTRATO

13.1. Será firmado contrato com o licitante vencedor, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993. 

13.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, independentemente de transcrição.

13.3. Se o licitante vencedor deixar de assinar o contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação e sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria de Administração e Orçamento, caducará o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no Capítulo X desta TOMADA DE PREÇOS.

13.4. Ocorrendo  a hipótese  prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor, inclusive quanto a prazo e preço.

13.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XIV. DA RESCISÃO
14.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos da Lei n. 8.666/1993.

14.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

XV. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

15.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

15.1.1. apresentar, quando da devolução de duas vias do Contrato, devidamente assinado, a qualificação de cada um dos profissionais que elaborarão os projetos e serviços, através de Acervo Técnico emitido pelo CREA, para os itens 2.1 a 2.17 do Projeto Básico, e currículos para os demais;

15.1.2. indicar o profissional responsável pela coordenação dos trabalhos, na primeira reunião de trabalho com a Supervisão de Projetos Especiais;

15.1.3. executar os serviços nos seguintes prazos:

15.1.3.1. Plano de Trabalho: 15 (quinze) dias, a partir do recebimento do contrato, devidamente assinado; 

15.1.3.2. Estudos Preliminares: 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do recebimento de autorização formal da Supervisão de Projetos Especiais;

15.1.3.3. Anteprojeto: 30 (trinta) dias, a partir da aprovação dos estudos preliminares.

15.1.3.4. Projeto Executivo: 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da aprovação do anteprojeto.

15.1.4. entregar o Plano de Trabalho, os Estudos Preliminares, o Anteprojeto e o Projeto Executivo nas condições e no preço estipulado na proposta. Depois de finalizado, se constatada qualquer irregularidade, quando do recebimento provisório dos projetos, a empresa deverá saná-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

15.1.4.1. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para a nova execução do serviço, caso seja constatada a irregularidade de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no item 10.2;

15.1.5. efetuar cessão ao TRESC, após o recebimento definitivo do objeto desta licitação, dos direitos de uso dos projetos, não cabendo ao(s) autor(es) qualquer indenização futura decorrente de sua utilização; 

15.1.6. responsabilizar-se por todos os elementos dos projetos e serviços elaborados, objeto desta licitação, e das ações deles decorrentes sobre eventuais prejuízos ao Tribunal ou a terceiros, sem que haja prejuízo, também, da responsabilização dos autores do projeto;

15.1.7. providenciar para que os projetos sejam registrados no CREA/SC, e, quando for o caso,  visados pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São José e do Estado de Santa Catarina;

15.1.8. manter os profissionais indicados no documento exigido no subitem 4.3.10 até a conclusão dos trabalhos referentes à elaboração do projeto arquitetônico e complementares; 

15.1.9. submeter à aprovação da Administração a substituição dos profissionais por outros de experiência equivalente ou superior, respeitados os requisitos do item 4.3.9.1, para o autor do projeto arquitetônico; 

15.1.10. entregar os projetos ao TRESC após a aprovação dos mesmos pela Supervisão de Projetos Especiais da Coordenadoria de Apoio Administrativo;

15.1.11. arcar inteiramente com todas as despesas decorrentes da elaboração, registros  e aprovações dos projetos;

15.1.12. observar o Programa Mínimo de Necessidades elaborado pelo TRESC, notadamente em seus aspectos de economia, funcionalidade, segurança, conforto, qualidade de acabamento e estética, como parâmetro para elaboração dos projetos;

15.1.13. obedecer, na execução dos projetos, todas as leis de postura, normas gerais e disposições transitórias relativas à elaboração de projetos e construção de edifícios desta natureza;

15.1.14. fazer acompanhar, cada projeto, obrigatoriamente, da relação de material necessário à sua execução, de Especificações Técnicas, Memorial Descritivo e Memória de Cálculo;

15.1.15. fornecer amostras e catálogos técnicos de todos os materiais e equipamentos especificados;

15.1.16. entregar os projetos ao TRESC em duas vias impressas em papel e em via magnética do tipo “CD-ROM” . Os desenhos serão fornecidos em arquivos “mcd”, extensão do “cad” “VectorWorks”; planilhas, em formato “xls”, documentos em formato “doc” e a maquete com animação em DVD; 

15.1.17. elaborar todos os projetos em acordo com as Normas Técnicas pertinentes, Códigos de Obras e Edificações, Normas Técnicas das Empresas Concessionárias e órgãos fiscalizadores, conforme as instruções e manuais técnicos dos materiais e equipamentos especificados em projetos e orientações específicas do TRESC,  mantendo coerência e harmonia relativamente à integração entre eles;

15.1.18. apresentar o orçamento de acordo com o disposto no art. 105, cap. IX,  da Lei n. 10.934, de 11 de agosto de 2004;

15.1.18.1. nos casos em que não constarem na tabela do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, materiais ou elementos especificados, deverá ser consultada a tabela do DEINFRA – Departamento Estadual de Infra-Estrutura do Estado de Santa Catarina e, se necessário, pesquisa no mercado com comprovação de fontes;

15.1.19. procurar obter uma concepção global e integrada de todos os sistemas que constituirão a edificação, evitando-se futuras adaptações durante a execução da obra e, ainda, qualquer problema de comunicação entre as diferentes equipes que atuarão nos projetos, para que não haja o comprometimento da qualidade final dos projetos e da edificação, com elevados custos de construção e, posteriormente, manutenção;

15.1.20. corrigir as plantas e desenhos dos  projetos, quando houver modificação em qualquer um deles, de forma a manter a compatibilidade e integração do Projeto Executivo;

15.1.21. proceder às devidas correções nos projetos contratados, sem ônus para este Tribunal, quando ocorrerem erros ou falhas nestes, mesmo após terem sido aprovados parcialmente pelo TRESC;

15.1.22. prestar as informações complementares e necessárias à elaboração do projeto básico para a contratação da execução do Projeto Executivo, bem como sanar eventuais dúvidas acerca dos projetos apresentados durante a execução da obra;

15.1.23. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.1.24. responder por todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial dos empregados e prepostos, obrigando-se a saldá-las na época devida, sendo que os mesmos não terão qualquer vínculo empregatício com o TRESC;

15.1.25.  apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, visto do CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n. 5.194, de 24.12.1966, em consonância com o art. 1° da Resolução n. 265, de 15.12.1979 do CONFEA, se empresa for sediada em outra jurisdição e, consequentemente inscrita no CREA de origem.

XVI. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Será permitida a subcontratação do serviço, desde que aceita pelo TRESC, excetuando-se as parcelas de maior relevância determinadas no item 4.3.8.2 deste Edital.

16.1.1. No caso de subcontratação, a empresa contratada continuará a responder direta e exclusivamente pela fiel observância  das obrigações contratuais.

16.2. A empresa contratada deverá comunicar os serviços subcontratados à fiscalização deste Tribunal, informando as empresas que irão executá-los.

XVII. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, na etapas discriminadas a seguir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo dos serviços, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

a) Plano de Trabalho: 5% (cinco por cento) do valor dos projetos;

b) Estudos Preliminares: 15% (quinze por cento) do valor dos projetos;

c) Anteprojeto: 20% (vinte por cento) do valor dos projetos;

d) Projeto Executivo: 50% do valor dos projetos;

e) Legalização dos projetos: 10% (dez por cento) do valor dos projetos; 

f) Fiscalização para executar os referidos projetos.

17.1.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório dos serviços, exceto se houver atraso motivado pela empresa.

17.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

17.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

17.4. O pagamento da fiscalização será vinculado às etapas previstas no cronograma físico-financeiro da obra. O valor total cotado será dividido pelo número de etapas previstas no referido cronograma, sendo que os respectivos pagamentos serão liberados em parcelas iguais, após a conclusão de cada etapa, conforme o constante nos itens 3.17 e 3.19 do Projeto Básico anexo.

XVIII. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

18.1. A Contratada deverá indicar, para aprovação da SPE/CAA, preferencialmente dentre os autores dos projetos, um profissional habilitado para fiscalizar a obra de construção dos projetos referidos neste instrumento, de acordo com a Lei n. 8.666/93, com as atribuições previstas no item B, subitens 1.1.1 a 1.1.7 do Projeto Básico.

XIX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As empresas poderão obter as informações pertinentes à elaboração da proposta pelo tel./fax (0xx) 48-2513770, na SPE/CAA.

19.2. No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas concernentes à execução de todos os serviços a serem contratados, decorrentes da elaboração, registros e aprovações dos projetos, impostos, taxas, transportes ou fretes.

19.3. Não será admitida a alteração das especificações, exceto por motivo de força maior, a juízo do TRESC.

19.4. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por elaborarem e/ou apresentarem documentação relativa à presente TOMADA DE PREÇOS.

19.5. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

19.6. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na  hipótese da renúncia  à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido à Secretária de Administração, para o procedimento de homologação e posterior adjudicação do objeto desta licitação ao vencedor.

19.7. O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes no local  da reunião, no mesmo dia ou em outro previamente definido, ou publicado no Diário Oficial da União, e afixado no quadro de avisos localizado no andar térreo do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina.

19.8. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.9. Recomenda-se aos interessados em participar da reunião que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

19.10. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral/SC, ou através do telefone (048) 251-3700, pela Comissão de Licitação e pela Seção de Licitações e Contratos, para os esclarecimentos necessários. 

19.11. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão de Licitação, das 13 às 19 horas.

Florianópolis, 27 de outubro de 2004.

_________________________________________

Lúcia Helena Salles Valente Bräscher

Presidente da Comissão de Licitação

MINUTA DE CONTRATO

Contrato para elaborar projetos arquitetônicos e complementares, bem como proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, autorizado pela Senhora Denise Goulart Schlickmann Sobierajski, Secretária de Administração e Orçamento, a fl. ... da Tomada de Preços n. .../04, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a  ................, de conformidade com as Leis n. 8.666/ 1993,  8.078/1990, 10.406/2002, e 5.194/1966, e com a Resolução CONFEA n. 413/1997.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior n. 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Administração e Orçamento, Senhora Denise Goulart Schlickmann Sobierajski, inscrita no CPF sob o n. 576.723.859-68, residente e domiciliada em São José/SC e, de outro lado, a empresa ..................., estabelecida........, na cidade de......, inscrita no CNPJ sob o n. ......, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu(sua) .................., ..........., Senhor(a) ............................, inscrito(a) no CPF sob o n. ........., residente e domiciliado(a) ........ , têm entre si ajustado este Contrato para elaborar projetos arquitetônicos e complementares, bem como proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, firmado de acordo com as Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993,  8.078, de 11 de setembro de 1990, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e com a Resolução CONFEA n. 413, de 27 de junho de 1997.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto os seguintes serviços:

1.1.1. elaboração de projetos arquitetônicos e complementares, fornecendo os elementos necessários para a construção de edificação com aproximadamente 3000m² (três mil metros quadrados), área para circulação e estacionamento de veículos, em terreno de 7.047 m², localizado na Rodovia Litorânea – Aterro Hidráulico - São José/SC, de acordo com o Programa Mínimo de Necessidades;

1.1.2. proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, a partir da contratação de empresa para a construção da obra, nos termos da Lei 8.666/1993, conforme Projeto Básico anexo. 
1.2. A Contratada deverá  fornecer ao Contratante todos os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequada, para caracterizar a obra, contemplando todos os itens enumerados no Projeto Básico anexo, de forma que assegurem a viabilidade do empreendimento e do tratamento de seu impacto ambiental, fornecendo o custo da obra, a definição dos métodos e dos prazos de execução, devendo conter as etapas estabelecidas no Projeto Básico supracitado.

1.3. Na execução dos projetos deverão ser obedecidas todas as determinações das diretrizes das reuniões prévias com o Contratante, devidamente registradas em ATAS, o que melhor definirá a tipologia da edificação, forma, estrutura, instalações complementares e equipamentos especiais necessários ao desenvolvimento dos projetos contratados.

1.4. Na elaboração dos projetos, a Contratada deverá considerar que, em etapa posterior, o Tribunal contratará projetos para construção de edificação dos Cartórios Eleitorais para o Município de São José, Central de Atendimento ao Eleitor, Centro de Treinamento e Arquivo do TRESC no mesmo terreno, com aproximadamente  2000 m² (dois mil metros quadrados).  

1.5. O Projeto Executivo deverá ser concebido de modo que a contratação futura da obra seja realizada no regime de empreitada por preço global, ou seja, de forma a permitir a execução da obra por preço certo e total, devendo contemplar todos os serviços necessários à plena execução da obra.

1.6. A coordenação geral das atividades técnicas do projeto de edificação será feita em função das determinações do projeto de arquitetura elaborado.

1.7. A coordenação específica de cada uma das atividades técnicas do projeto de edificação e seus elementos e componentes será atribuída  aos profissionais responsáveis pela sua concepção e detalhamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A execução dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições da Tomada de Preços n. ..../04, de .../.../04, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em .../.../04, e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não será admitida a alteração das especificações, exceto por motivo de força maior, a juízo do Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços ora contratados, o valor total de R$ ...........(.......), assim distribuídos:

2.1.1. Plano de Trabalho: R$ ......(.................), correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor dos projetos;

2.1.2. Estudos Preliminares: R$ .............(.................), correspondentes a 15% (quinze por cento) do valor dos projetos;

2.1.3. Anteprojeto: R$ .............(.................), correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor dos projetos;

2.1.4. Projeto Executivo: R$ .............(.................), correspondentes a 50% do valor dos projetos;

2.1.5. Legalização dos projetos: R$ .............(.................), correspondentes a 10% (dez por cento) do valor dos projetos;

2.1.6. Fiscalização para executar os referidos projetos: R$ .............(.................).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA DOS PROJETOS

3.1. Os serviços serão executados no prazo máximo de ..... (.......) dias, contados a partir do recebimento, pela empresa, deste Contrato, devidamente assinado, assim discriminados:

3.1.1. Plano de Trabalho: será de 15 (quinze) dias, a partir do Contrato, devidamente assinado;

3.1.2. Estudos Preliminares: será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento de autorização formal da Supervisão de Projetos Especiais do TRESC;

3.1.3. Anteprojeto: será de 30 (trinta) dias, a partir da aprovação dos estudos preliminares.

3.1.4. Projeto Executivo: será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da aprovação do anteprojeto.

CLÁUSULA  QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado em favor da Contratada, mediante depósito bancário, em 5 (cinco) etapas, discriminadas a seguir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo dos serviços, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

4.1.1. Plano de Trabalho: 5% (cinco por cento) do valor dos projetos;

4.1.2. Estudos Preliminares: 15% (quinze por cento) do valor dos projetos;

4.1.3. Anteprojeto: 20% (vinte por cento) do valor dos projetos;

4.1.4. Projeto Executivo: 50% do valor dos projetos;

4.1.5. Legalização dos projetos: 10% (dez por cento) do valor dos projetos. 

4.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

4.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

4.4. O pagamento da fiscalização será vinculado às etapas previstas no cronograma físico-financeiro da obra. O valor total cotado será dividido pelo número de etapas previstas no referido cronograma, sendo que os respectivos pagamentos serão liberados em parcelas iguais, após a conclusão de cada etapa, conforme o constante nos itens 3.17 e 3.19 do Projeto Básico anexo.

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão em parte, à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.104U.0101 – Construção de Imóvel para Armazenamento de Urnas Eletrônicas, Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. .../04, em ............................ no valor de R$ ....................., para a realização da despesa. 

CLÁUSULA  OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a:

8.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos neste Contrato; 

8.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de ...................., ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993;

8.1.3. efetuar o recebimento definitivo em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório dos serviços, exceto se houver atraso motivado pela Contratada;

8.1.4. proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA           

9.1. A Contratada ficará obrigada a:

9.1.1. apresentar, quando da devolução de duas vias do Contrato, devidamente assinado, a qualificação de cada um dos profissionais que elaborarão os projetos e serviços, através de Acervo Técnico emitido pelo CREA, para os itens 2.1 a 2.17 do Projeto Básico, e currículos para os demais;

9.1.2. indicar o profissional responsável pela coordenação dos trabalhos, na primeira reunião de trabalho com a Supervisão de Projetos Especiais;

9.1.3. entregar o Plano de Trabalho, os Estudos Preliminares, o Anteprojeto e o Projeto Executivo nas condições, no preço e nos prazos estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao limite estabelecido na Cláusula Terceira deste Contrato. Depois de finalizado, se constatada qualquer irregularidade, quando do recebimento provisório dos projetos, a empresa deverá saná-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

9.1.4. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para a nova execução do serviço, caso seja constatada a irregularidade de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista na Subclaúsula 12.1;

9.1.5. efetuar cessão ao TRESC, após o recebimento definitivo do objeto desta licitação, dos direitos de uso dos projetos, não cabendo ao(s) autor(es) qualquer indenização futura decorrente de sua utilização; 

9.1.6. responsabilizar-se por todos os elementos dos projetos e serviços elaborados, objeto desta licitação, e das ações deles decorrentes sobre eventuais prejuízos ao Tribunal ou a terceiros, sem que haja prejuízo, também, da responsabilização dos autores do projeto;

9.1.7. providenciar que os projetos sejam registrados no CREA/SC, e, quando for o caso, visados pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São José e do Estado de Santa Catarina;

9.1.8. manter os profissionais indicados no documento exigido no subitem 4.3.10 do edital da Tomada de Preços n. ____/2004 até a conclusão dos trabalhos referentes à elaboração do projeto arquitetônico e complementares; 

9.1.9. submeter à aprovação da Administração a substituição dos profissionais por outros de experiência equivalente ou superior, respeitados os requisitos do item 4.3.9.1 do edital da Tomada de Preços n. ____/2004, para o autor do projeto arquitetônico; 

9.1.10. entregar os projetos ao Contratante após aprovação dos mesmos pela Supervisão de Projetos Especiais da Coordenadoria de Apoio Administrativo;

9.1.11. arcar inteiramente com todas as despesas decorrentes da elaboração, registros  e aprovações dos projetos;

9.1.12. observar o Programa Mínimo de Necessidades elaborado pelo Contratante, notadamente em seus aspectos de economia, funcionalidade, segurança, conforto, qualidade de acabamento e estética, como parâmetro para elaboração dos projetos;

9.1.13. obedecer, na execução dos projetos, todas as leis de postura, normas gerais e disposições transitórias relativas à elaboração de projetos e construção de edifícios desta natureza;

9.1.14. fazer acompanhar, cada projeto, obrigatoriamente, da relação de material necessário à sua execução, de Especificações Técnicas, Memorial Descritivo e Memória de Cálculo;

9.1.15. fornecer amostras e catálogos técnicos de todos os materiais e equipamentos especificados;

9.1.16. entregar os projetos ao Contratante em duas vias impressas em papel e em via magnética do tipo “CD-ROM” . Os desenhos deverão fornecidos em arquivos “mcd”, extensão do “cad” “VectorWorks”; planilhas, em formato “xls”, documentos em formato “doc” e a maquete com animação em DVD; 

9.1.17. elaborar todos os projetos em acordo com as Normas Técnicas pertinentes, Códigos de Obras e Edificações, Normas Técnicas das Empresas Concessionárias e órgãos fiscalizadores, conforme as instruções e manuais técnicos dos materiais e equipamentos especificados em projetos e orientações específicas do Contratante,  mantendo coerência e harmonia relativamente à integração entre eles;

9.1.18. apresentar o orçamento de acordo com o disposto no art. 105, cap. IX,  da Lei n. 10.934, de 11 de agosto de 2004;

9.1.18.1. nos casos em que não constarem na tabela do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, materiais ou elementos especificados, deverá ser consultada a tabela do DEINFRA – Departamento Estadual de Infra-Estrutura do Estado de Santa Catarina e, se necessário, pesquisa no mercado com comprovação de fontes;

9.1.19. procurar obter uma concepção global e integrada de todos os sistemas que constituirão a edificação, evitando-se futuras adaptações durante a execução da obra e, ainda, qualquer problema de comunicação entre as diferentes equipes que atuarão nos projetos, para que não haja o comprometimento da qualidade final dos projetos e da edificação, com elevados custos de construção e, posteriormente, manutenção;

9.1.20. corrigir as plantas e desenhos dos  projetos, quando houver modificação em qualquer um deles, de forma a manter a compatibilidade e integração do Projeto Executivo;

9.1.21. proceder às devidas correções nos projetos contratados, sem ônus para o Contratante, quando ocorrerem erros ou falhas nestes, mesmo após terem sido aprovados parcialmente pelo Contratante;

9.1.22. prestar as informações complementares e necessárias à elaboração do projeto básico para a contratação da execução do Projeto Executivo, bem como sanar eventuais dúvidas acerca dos projetos apresentados durante a execução da obra;

9.1.23. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.24. responder por todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial dos empregados e prepostos, obrigando-se a saldá-las na época devida, sendo que os mesmos não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante;

9.1.25. apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, visto do CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n. 5.194, de 24.12.1966, em consonância com o art. 1° da Resolução n. 265, de 15.12.1979 do CONFEA, se a empresa for sediada em outra jurisdição e, consequentemente inscrita no CREA de origem.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Será permitida a subcontratação do serviço, desde que aceita pelo Contratante, excetuando-se a execução do projeto arquitetônico, por tratar-se de parcela de maior relevância.

10.1.1. No caso de subcontratação, a Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pela fiel observância  das obrigações contratuais.

10.2. A Contratada deverá comunicar os serviços subcontratados à fiscalização do Contratante, informando as empresas que irão executá-los.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

11.1. A Contratada deverá indicar, para aprovação da SPE/CAA, preferencialmente dentre os autores dos projetos, um profissional habilitado para fiscalizar a obra de construção dos projetos referidos neste instrumento, de acordo com a Lei n. 8.666/93, com as atribuições previstas no item B, subitens 1.1.1 a 1.1.7, do Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega do Acervo Técnico e dos currículos de que trata a Subcláusula 9.1.1, do Plano de Trabalho, dos Estudos Preliminares, do Anteprojeto e do Projeto Executivo sujeitará o Contratante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado nesta, até a data da entrega dos mesmos.

12.2. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o Contratante poderá aplicar, à Contratada, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor  total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3.   Da aplicação das penas definidas nas Subcláusulas 12.1 e 12.2, alíneas “a”, “b” e “c”, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação.

12.4. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

12.5. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 12.2, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA  DÉCIMA-TERCEIRA -  DA GARANTIA DO CONTRATO    

13.1. A Contratada, de acordo com o artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, coloca à disposição do Contratante, garantia no valor de R$ ..... (..........), na modalidade ....., referente ao item 1.1.1, e no valor de R$ ..... (..........), na modalidade ....., referente ao item 1.1.2. 

13.2.  A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, referentes à:

13.2.1. elaboração dos projetos;

13.2.2. fiscalização da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

14.1. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, correndo, por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do art. 78, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ...de .....de 2004. 

CONTRATANTE: 

DENISE GOULART SCHLICKMANN SOBIERAJSKI

      SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

SALÉSIO BAUER

COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

RAFAEL ALEXANDRE MACHADO

COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS

TOMADA DE PREÇOS N.  ..../2004
CREDENCIAMENTO    

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n. .............. e inscrito no CPF sob o n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade Tomada de Preços n. ....../2004, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa.............., inclusive para renúncia do direito de interposição de recurso. 

..............., em .... de .........de ...... 

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

DECLARAÇÃO

Ref.: Tomada de Preços n. _______/2004

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do CPF n. ................................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ).

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA

1. Projeto de sondagem e ensaios geotécnico.

Responsável técnico:

2. Projeto de fundações e estruturas.

Responsável técnico:

3. Projeto executivo de arquitetura, com detalhamento e lay out.

Responsável técnico:

4. Projeto de paisagismo e urbanização.

Responsável técnico:

5. Projeto de sinalização e comunicação visual interna e externa.

Responsável técnico:

6. Projeto de mobiliário.

Responsável técnico:

7. Projeto de instalações hidrossanitárias.

Responsável técnico:

8. Projeto de instalações elétricas.

Responsável técnico:

9. Projeto de instalação de central de gás.

Responsável técnico:

10. Projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas.

Responsável técnico:

11. Projeto de sistema de sonorização.

Responsável técnico:

12. Projeto de instalações de rede estruturada de telefonia e dados.

Responsável técnico:

13. Projeto de sistema de automação predial.

Responsável técnico:

14. Projeto de sistema de segurança patrimonial e circuito fechado de televisão.

Responsável técnico:

15. Projeto de instalações de climatização ambiental.

Responsável técnico:

16. Projeto de instalações de detecção, prevenção e combate a incêndios.

Responsável técnico:

17. Orçamento para execução da obra.

Responsável técnico:

18. Caderno de Encargos e Especificações Técnicas para cada projeto.

Responsável técnico:

19. Elaboração de cronograma físico-financeiro para o Projeto Executivo.

Responsável técnico:

20. Elaboração de tabela para Medição de Serviços Executados na obra.

Responsável técnico: 

21. Projeto de manutenção e conservação predial.

Responsável técnico:

22. Maquete eletrônica.

Responsável técnico:

DECLARAÇÃO

Ref.: Tomada de Preços n. _______/2004

............................................................................... (proponente), inscrita no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do CPF n. ................................................., DECLARA a disponibilidade dos profissionais arrolados na “Relação da Equipe Técnica especializada” para executar o serviço objeto desta Tomada de Preços no prazo previsto no respectivo edital.

........................................................

(data)

.............................................................................

(Assinatura)

